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PROVEDORES DE INTERNET 
dispõem de sistemas de ras-
treamento capazes de invadir 
a privacidade dos usuários da 
rede? Segundo garantem re-
presentantes das empresas Oi, 
Terra, UOL e Phorm Veiculação 
de Publicidade, essa possibili-
dade não existe. No entanto, 
senadores e especialistas do 
Ministério da Justiça, do Minis-
tério Público do Consumidor e 
da Unesco colocam em dúvida 
a afirmação, alertando sobre 
modernas ferramentas que, 
segundo informações divulga-
das na imprensa, têm o poder 
de invadir a privacidade dos 
internautas.

O assunto foi discutido ontem 
em audiência pública na Comis-
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), cuja convoca-
ção foi motivada por matéria 
da edição de 5 de junho da 
revista Época, que aponta o 
risco de provedores de acesso 
à internet invadirem a privaci-
dade dos usuários. O objetivo 
do debate foi discutir o uso de 
programa da empresa inglesa 
Phorm criado para detectar as 
preferências de quem navega 
na rede e enviar publicidade 
dirigida. Os senadores ques-
tionaram os convidados sobre 
o risco de o programa invadir 
a privacidade dos usuários, o 

que representaria desrespeito 
à Constituição, que garante a 
inviolabilidade da intimidade e 
do sigilo das comunicações.

Segundo a matéria da Época, 
a Phorm iniciou suas operações 
no Brasil por meio do provedor 
de internet Velox, serviço da 
Oi, mas já teria fechado par-
ceria também com os portais 
Terra e UOL. De acordo com o 
consultor da Phorm Caio Túlio 
Costa, a tecnologia da empresa 
inglesa não armazena dados 
que possibilitem a identificação 
do usuário, apenas atribui um 
número ao internauta, que é 
identificado pela sua preferên-
cia de navegação. Costa disse 

ainda que o internauta precisa 
consentir em participar do 
programa, ativando uma ferra-
menta específica de “aceite”, 
na página.

– Temos um compromisso pú-
blico de proteger a privacidade 
na rede – garantiu Caio Costa.

O diretor de Desenvolvimento 
Tecnológico e Estratégico da Oi, 
Pedro Ripper, ao assinalar que a 
privacidade é a base de qualquer 
iniciativa da instituição, garan-
tiu que nenhum dado pessoal 
do cliente é usado. Mas, para 
evitar dúvidas sobre o assunto, 
sugeriu a criação de um grupo 
para auditar sistematicamente 
as novas tecnologias de comuni-

cação que estão surgindo.
O diretor de Projetos Globais 

e Inovações do portal Terra, 
Tiago Ramazzini, disse que, na 
parceria firmada com a Phorm, 
sua empresa não entregou 
qualquer tipo de dado interno e 
confidencial de seus clientes.

Já a representante do Portal 
UOL, Carol Elizabeth Conway, 
explicou que a empresa, por não 
ser provedora, apenas recebe a 
publicidade da Phorm. Para ela, 
não há necessidade de alterar 
a legislação brasileira para ga-
rantir mais proteção ao consu-
midor, pois “a Constituição já 
prevê o respeito à privacidade 
dos usuários”.

A coordenadora-geral de Su-
pervisão e Controle do Departa-
mento de Proteção e Defesa do 
Consumidor (DPDC) do Minis-
tério da Justiça, Laura Schertel 
Mendes, considera que sempre 
é possível ter uma legislação 
mais avançada e que proteja 
a privacidade do consumidor. 
Devido à relevância do tema e 
às dúvidas quanto ao programa 
da Phorm e à parceria com a Oi, 
Laura Schertel anunciou que o 
DPDC abriu processo adminis-
trativo para investigar os limites 
de monitoramento da nova 
ferramenta sobre a navegação 
na internet.

– Se o indivíduo não puder 
sequer controlar suas próprias 
informações, trata-se de um 
tema de democracia, em última 
instância – alertou.

O consultor da Unesco e espe-
cialista em proteção de dados 
Danilo Doneda sugeriu uma lei 
específica de proteção de dados 
pessoais, para que o Brasil não 
corra o risco de se tornar “um 
país digital de segunda catego-
ria”. Para o vice-presidente da 
Associação Nacional do Ministé-
rio Público do Consumidor, José 
Augusto Peres Filho, é preciso 
saber se o país está “diante de 

uma nova tecnologia revolu-
cionária para o mercado e para 
seus patrocinadores e usuários 
ou diante de mais um crime de 
colarinho branco sob o manto da 
tecnologia”.

Já o superintendente de Servi-
ços Privados da Agência Nacional 
de Telecomunicações (Anatel), 
Dirceu Baraviera, citou trechos 
da legislação que garantem o 
sigilo das comunicações.

Para o senador Roberto Ca-
valcanti (PRB-PB), as novida-
des no campo da comunicação 
aparecem com “surpreendente 
velocidade” e nem sempre a 
Constituição se mostra prepara-
da para defender os cidadãos. 

Cabe aos senadores, por isso, 
estar atentos aos reparos que 
devem ser feitos, para que a lei 
esteja cada vez mais voltada aos 
interesses sociais. Jayme Campos 
(DEM-MT) observou que a gran-
de preocupação em torno na 
nova ferramenta da Phorm é que 
ela seja usada a título de contra-
informação, com arrombamento 
da privacidade do usuário, por 
meio da utilização de informa-
ção que poderá prejudicá-lo.

Os debates foram presididos 
por Eduardo Suplicy (PT-SP), 
para quem a audiência foi uma 
oportunidade de esclarecer 
pontos duvidosos sobre a nova 
ferramenta da Phorm.

A senadora Serys Slhessa-
renko (PT-MT) protestou da 
tribuna contra a agressão do 
vereador de Pontes e Lacerda 
(MT) Lourivaldo Rodrigues 
Morais, o Kirrarinha (DEM), 
à repórter Márcia Pache, da 
TV Centro-Oeste, afiliada ao 
SBT. A violência, conforme a 
senadora, foi praticada ontem 
nas dependências do Centro 
Integrado de Segurança e 
Cidadania (Cisc) da cidade 
mato-grossense.

De acordo com Serys, a jor-
nalista caiu e bateu com a 
cabeça no chão. Em seguida, 
quando conseguiu levantar, 
questionou o parlamentar: 
“Estou trabalhando, vereador. 
O senhor não tem vergonha 
pelo que acabou de fazer? É 
um absurdo”.

Serys disse que tudo aconte-
ceu porque a repórter tentou 
entrevistar o vereador após ele 
ter prestado depoimento em 
dois inquéritos policiais: um 
em que é acusado de ter rece-
bido a aposentadoria de uma 
pessoa de 74 anos, analfabeta, 

e de não ter devolvido todo o 
dinheiro; e outro porque teria 
incitado a invasão de imóvel 
em um conjunto habitacional 
construído com recursos pú-
blicos. 

As imagens da agressão 
foram transmitidas pelas 
duas emissoras de TV daquela 
cidade. Serys disse que Márcia 
trabalha há 15 anos com jor-
nalismo no interior de Mato 
Grosso. Segundo a senadora, 
a repórter, que ontem faria 
exame de corpo de delito, 
anunciou que vai processar o 
vereador.

Senadores questionaram representantes de provedores e especialistas do governo sobre uso de programa que detecta preferências dos internautas

Privacidade de internautas preocupa senadores

Laura Schertel (E), Eduardo 
Suplicy, Caio Túlio Costa e Carol 
Conway no debate na Comissão 
de Constituição e Justiça

Possíveis riscos deverão ser investigados 

Jayme Campos (E) e Roberto Cavalcanti alertam que legislação deve ser ágil

Serys protesta contra agressão 
de vereador a repórter em MT

Serys: jornalista anunciou 
que processará o agressor
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